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A EXTINÇÃO DA FEPAGRO E O FUTURO DA 
PESQUISA AGROPECUÁRIA NO RS

Introdução
A agricultura está presente de maneira diária na vida do brasileiro. No entanto, 
se a agricultura se faz notar visivelmente na mesa de cada cidadão, o trabalho 

menos à imensa maioria. Invisível, mas fator dos mais importantes para nos-
sa produção agrícola, exigindo fomento de trabalho coletivo contínuo e de lon-
go prazo, para que seus esforços surtam efetivo resultado, ou seja, precisam de 

ocorra. Ademais, essas pesquisas necessitam de autonomia e de independência 
para poder se desenvolverem com um menor grau de interferência da política 
externa oportunista. 

No entanto, como grande parte dos laboratórios está em instituições públi-
-

-
cupação de continuidade. Desse modo, a pesquisa agropecuária vai sendo con-
dicionada por diferentes ideologias e, consequentemente, interesses, oscilando 
de instrumento de desenvolvimento e independência nacional a mercadoria que 
fortalece a dependência econômica da nação; ou seja, de um lado, direcionada 
para a diversidade de culturas, de outro, para a monocultura.; de um lado, para 
a agricultura de subsistência e familiar, de outro, para a agricultura de exporta-
ção e o agronegócio. Assim, senoidalmente, o que é construído hoje, é destruído 
amanhã.

Essa tem sido a realidade riograndense. Com um orçamento substancial-
mente reduzido e com a inconstância política e administrativa, nossa pesquisa 
agropecuária tem, aos poucos, perdido importância no cenário local e nacional, 
pois sua estrutura vem sendo desmantelada ao longo de diferentes governos. O 

2018), que não reconheceu ser o setor agropecuário estratégico para o Estado, não 
apenas em termos de crescimento e fortalecimento de sua economia, mas espe-
cialmente para o bem-estar e progresso da sociedade gaúcha. Sua proposta de 
redução do tamanho do Estado atingiu fortemente o desenvolvimento das pes-
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quisas agropecuárias, uma vez que extinguiu a Fundação Estadual de Pesquisa 
Agropecuária (Fepagro), principal instituição estadual do segmento. 

Neste capítulo, procurar-se-á abordar exatamente isso, ou seja, as implicações 
da extinção da Fepagro para o desenvolvimento da pesquisa agropecuária gaú-
cha, segundo a opinião dos pesquisadores daquela instituição. Tal investigação 

principalmente, as suas consequências, para então compreender qual o objetivo de 
um governo ao renunciar, durante uma crise econômica, a uma Instituição que de-
senvolvia uma importante atividade no setor econômico produtivo do Estado. Por 
isso, a relevância deste trabalho reside na necessidade de reestabelecer um debate 

-

A Estrutura da Pesquisa Agropecuária no Brasil
Ainda que a agricultura brasileira apresente uma grande diversidade de cultu-

-
cuária no país teve início de modo isolado e fragmentado, concentrando-se em 
algumas regiões, em razão da qualidade dos solos. Como forma de reverter esse 
quadro, foi posta em prática uma política nacional de descentralização, iniciada 

importante foi a criação do Sistema Nacional de Pesquisa Agropecuária (SNPA), 
autorizado pela Lei Agrícola 8.171/1991, que também instituiu o Conselho Nacio-
nal das Entidades Estaduais de Pesquisa Agropecuária (Consepa). 

O SNPA é formado pela Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Em-
brapa), pelas Organizações Estaduais de Pesquisa Agropecuárias (OEPAS), pelas 
Universidades e Institutos de Pesquisa, em âmbito federal ou estadual, além de 
outras organizações vinculadas direta ou indiretamente à atividade de pesquisa 
agropecuária. Tendo em vista os objetivos estabelecidos em lei, o SNPA busca 

-
tabelecendo um sistema de informação agrícola integrado, promovendo, assim, 
parcerias entre as instituições para uma melhor racionalização de meios, méto-
dos e sistemas de desenvolvimento (BRASIL, 1992; VIEIRA FILHO; VIEIRA, 2013). 
As OEPAS foram criadas para atender ao sistema nacional, mas também para 
gerar e adaptar alternativas tecnológicas e capacitação técnica de acordo com 

-
NELLI; PESSÔA, 1998).

-
va pesquisas cooperativas e capacitação para pesquisadores das organizações 
estaduais. No entanto, esse sistema foi extinto com as mudanças previstas na 

extremada pela orientação pró-estado mínimo, “foram redistribuídos os recur-
sos arrecadados pelo governo federal, sendo concedida aos Estados e municípios 
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uma maior participação na distribuição dos recursos, minguando o montante 
-

tancial o orçamento daquela instituição. Desse modo, ela se viu privada de man-
ter apoio às organizações que amparava, e como muitas delas ainda não haviam 
consolidado uma cultura de valoração da pesquisa em seus estados e espaços 

tinham condições de disputar com a própria Embrapa os parcos recursos das 

linhas de pesquisa (como no caso da biotecnologia agrícola) e atividades de co-
mercialização passaram a ser realizadas por empresas privadas, em sua maioria 
empresas multinacionais (BRASIL, 2017).

No entanto, é preciso destacar que, entre os anos de 2008 e 2012, o Progra-
ma de Aceleração do Crescimento (PAC) do governo Lula contemplou a Embrapa, 
sendo assim uma tentativa de retomar o protagonismo do setor agropecuário. A 
criação pelo governo federal, em 2013, da Agência Nacional de Assistência Téc-
nica e Extensão Rural (ANATER), demonstra que o avanço em pesquisa agrope-
cuária não deve se desvincular dos serviços de extensão rural. A interface entre 

pequenos agricultores, esses que, em muitos casos, desconhecem ou possuem di-

A Estrutura da Pesquisa Agropecuária no RS
Ora, mas aquelas iniciativas do governo federal mencionadas acima con-

trastam com medidas administrativo-políticas como a que extinguiu a Fepagro 
do Rio Grande do Sul, reconhecidamente “uma das mais antigas e importantes 
instituições de pesquisa pública do Brasil” (BRASIL, 2017, p. 20, grifo nosso). 
Principalmente porque nosso estado possui uma longa história de pioneirismo 
e de excelência no campo da pesquisa agropecuária, que teve início no ano de 
1919, com a criação da Estação de Seleção de Sementes de Alfredo Chaves, no 
município de Veranópolis. Essa iniciativa permitiu o posterior surgimento de 
diversas estações experimentais no interior, considerando a diversidade das ca-
deias produtivas e os ecossistemas regionais. Como forma de potencializar e uni-

de Pesquisa da Secretaria da Agricultura e Abastecimento (SAA): o Instituto de 
Pesquisas Agronômicas (IPAGRO), área agronômica; o Instituto de Pesquisas de 
Recursos Naturais Renováveis Ataliba Paz (IPRNR), área de recursos naturais re-
nováveis; o Instituto de Pesquisas Veterinárias Desidério Finamor (IPVDF), área 
veterinária; o Instituto de Pesquisas Zootécnicas Francisco Osório (IPZFO), área 

-
te “para o crescimento econômico estadual, com a geração de tecnologias que 
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exemplo, na área agronômica, foi o lançamento de cultivares de trigo, em espe-
cial a “Frontana”, considerada por pesquisadores e produtores como um marco 
para programas de melhoramento de trigo no Brasil e no exterior. Além disso, ti-

-
vos para a economia brasileira, tais como a soja, o milho e o feijão, bem como nas 
áreas de genética e melhoramento, sanidade vegetal e animal, manejo, nutrição 

No auge da estruturação do SNPA, promovido pela Embrapa na década de 1970, 
a pesquisa estadual teve um período de forte desenvolvimento, com modernização 
de laboratórios, equipamentos e campos experimentais; mas também com a pro-
moção de um intenso programa de formação de recursos humanos, que perdurou 

-
ve, de criar um órgão estadual que acompanhasse o modelo da Embrapa, porém a 
proposta foi rejeitada pela Assembleia Legislativa do RS. O poder Executivo, então, 
optou por não encaminhar um projeto de lei para a criação “de uma Empresa Es-
tadual de Pesquisa Agropecuária. A partir desta indecisão, a estrutura estadual de 
pesquisa agropecuária começou a perder terreno para instituições como Embrapa, 
Fundacep-Fecotrigo, Universidades e outras” (FEPAGRO, 2008, p. 7).

Em um Estado eminentemente agrícola, a pesquisa deveria ser prioridade 
e preocupação de todo governante, pois é ela quem gera inovações tecnológicas, 
produzindo benefícios a toda sociedade. No entanto, um documento produzido 
internamente pela Associação dos Servidores da Pesquisa Agropecuária (ASSEP), 
em 2001, mostra que a estrutura complexa da Secretaria da Agricultura e Abaste-

atividade de pesquisa necessitava. As preocupações do Governo direcionavam-se 

atender diretamente a comunidade rural, gerando um retorno político e eleitoral 

que demoram a dar resultados. Nesse cenário, em 27 de novembro de 1991, o então 
governador Alceu Collares autoriza a extinção dos Institutos IPAGRO, IPRN, IPVDF 
e IPFZO, através da Lei nº 9.435/1991.

Em 1991, a estrutura de pesquisa da Secretaria da Agricultura e Abastecimento 
foi transferida para a Fundação de Ciência e Tecnologia (CIENTEC), vinculada à 
Secretaria da Ciência e Tecnologia. Nela foi criado o Departamento de Pesquisa, 
responsável para abarcar tais Institutos. Contudo, surgiram movimentos em de-
fesa da pesquisa agropecuária no Estado e, com a sensibilização provocada pelo 
movimento “SOS Pesquisa Agropecuária”, “foram propostos pelo Executivo e trans-
formados em Lei o Quadro Especial em Extinção e a Parcela de Estímulo à Pesqui-
sa Agropecuária (PEPA), em outubro de 1993, e a própria criação da Fepagro, em 
janeiro de 1994” (ASSEP, 2001, p.4).
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FUNDAÇÃO ESTADUAL DE PESQUISA 
AGROPECUÁRIA (FEPAGRO)

Da Criação à Extinção
-

dade jurídica de direito público, destinada a desenvolver atividades de pesquisa e 
experimentação relacionadas, direta ou indiretamente, com o setor agropecuário. 
Fruto da fusão dos antigos institutos (IPAGRO, IPRN, IPVDF e IPFZO), foi criada 

-
tituição esteve vinculada à Secretaria de Ciência e Tecnologia (SCT), posterior-
mente passando para a Secretaria da Agricultura, Pecuária e Agronegócio (SE-

de Pesquisa espalhados pelo interior do estado do Rio Grande do Sul e um quadro 

-

aprovados em agências de fomento, como CNPq, Fapergs e Finep – sob sua co-
ordenação estavam, em 2015, 124 projetos de pesquisa e inovação tecnológica, 

 em recursos captados (FEPAGRO, 2015). 
A missão da fundação era promover a geração de tecnologias e serviços para 

a agropecuária gaúcha, tendo como princípios básicos a geração de renda no cam-
po, a responsabilidade social e ambiental, a tecnologia como fator estratégico do 
desenvolvimento e a competitividade sustentável (FEPAGRO, 2008). E dentre suas 

-
logia agropecuária do Estado do Rio Grande do Sul; estimular, planejar, promover 
e executar projetos e programas de pesquisa agropecuária para o Estado do Rio 
Grande do Sul; participar da formação, orientação, coordenação e execução da po-
lítica agropecuária do Estado, programar e desenvolver pesquisas em cooperação 
com instituições privadas ou públicas congêneres; bem como prestar serviços a 
qualquer entidade pública ou privada e pessoas físicas, mediante prévio ajuste (RIO 
GRANDE DO SUL, 1994).

A atuação da Fepagro abrangia tanto o estudo de sistemas de irrigação, adu-
bação e controle de pragas para qualidade e produtividade de frutas e de hortali-
ças, quanto a realização de análises de solos, de fertilizantes e de sementes, com 
pesquisas e diagnósticos em diversos laboratórios. Também era responsável pelo 
status -
nhos de suínos e de aves do Estado, o que incluía o controle de doenças como a bru-
celose, sarna suína e leptospirose. Some-se a isso, o fato de suas ações cumprirem 
um papel crucial no Estado em termos de transversalidade, mantendo convênios e 
parcerias com outras instituições de pesquisa externas e órgãos do próprio Estado. 
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-
tava do Plano de Modernização do Estado, no qual estava prevista a extinção da 

-
-

dade de análise da situação dos órgãos que foram extintos, apenas que a medida 
buscava “dar continuidade às reformas na estrutura da Administração Pública 
do Estado, dando cumprimento às metas de controle de despesas de custeio e 
de reorganização no âmbito da Administração Direta e Indireta do Estado do Rio 

parte do quadro de funcionários da Fepagro, por exemplo, que o texto não apre-
-

tituição com praticamente cem anos de história na pesquisa agropecuária. Além 

da Fepagro seriam desempenhadas pela Secretaria da Agricultura, Pecuária e 
Irrigação (SEAPI), gerando dúvidas da continuidade da pesquisa agropecuária no 
Estado. Menos de um mês após ter sido autorizada pela Assembleia Legislativa, 

-
quisa, vinculado à SEAPI, para realizar as atividades de pesquisa e abarcar seus 
servidores.

O Departamento de Diagnóstico e Pesquisa Agropecuária (DDPA) foi instituí-

Interno da SEAPI. Subordinado diretamente ao Secretário de Estado, o departa-
mento é composto pela seguinte estrutura: Divisão de Pesquisa e Inovação; Divi-
são de Produção e Validação de Tecnologias; Divisão de Pós-Graduação em Saúde 
Animal; e Centros de Pesquisa, Diagnóstico e Serviços. Embora a missão do DDPA 
não seja tacitamente mencionada em lugar algum do decreto de sua criação, ela 
pode ser depreendida unicamente ao se analisar o próprio nome do órgão. No 

de pesquisa e difusão de tecnologias agropecuárias; participar da formação, da 
orientação, da coordenação e da execução da política agropecuária do Estado, 
bem como programar e desenvolver pesquisas com instituições privadas ou pú-
blicas congêneres; divulgar as atividades inventivas e as novas pesquisas resul-
tantes dos serviços dos pesquisadores; realizar parcerias com produtores rurais, 
cooperativas, federações, sindicatos e entidades congêneres para a execução de 
seus objetivos (RIO GRANDE DO SUL, 2017).

Desse modo, ao que parece, as atividades de pesquisa serão exercidas con-
siderando as demandas do setor agropecuário do Estado, que deverão estar in-
tegradas tanto às diferentes cadeias produtivas, sistema de assistência técnica 
e extensão rural, sistemas de defesa sanitária e vegetal, quanto integradas às 
atividades de ensino superior. Para cumprir com esses objetivos e dar seguimen-
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to aos programas desenvolvidos pela extinta Fepagro, tem seu quadro funcional 
composto por: 40 técnicos em pesquisa; 119 servidores administrativos e de apoio 
e 80 pesquisadores, sendo 54 deles com doutorado.

Diversos Centros de Pesquisa foram desativados após a extinção da Fepagro, 
dentre eles os de Santana do Livramento, Terra de Areia e Uruguaiana. Ao se 

os Centros de Dom Pedrito, Rio Grande, Santa Rosa e Tupanciretã. De acordo com 
informações na página do DDPA, atualmente são 14 Centros de Pesquisa em ati-
vidade que prestam diferentes serviços a produtores e empresas, desde sementes 
e mudas, até produtos imunobiológicos e análises laboratoriais.

Procedimentos Metodológicos

Fepagro para o desenvolvimento da pesquisa agropecuária gaúcha, segundo a 
opinião dos(as) pesquisadores(as), optou-se por realizar uma pesquisa qualitati-
va, de natureza exploratória. Os instrumentos de coleta de dados escolhidos fo-
ram o questionário, a entrevista e a pesquisa documental. Para as entrevistas, 
utilizou-se a amostragem não-probabilística do tipo conveniência e, para a re-
alização das entrevistas, a amostragem foi do tipo intencional, principalmente 
devido ao tempo e aos custos despendidos.

O questionário foi elaborado com o Google Forms (Formulários) para maior 

de 29/03/2019 a 08/04/2019. Foi enviado a todo universo de 80 pesquisadores(as), 
dispostos nos Centros de Pesquisa de Caxias do Sul, Eldorado do Sul, Encruzi-
lhada do Sul, Hulha Negra, Júlio de Castilhos, Maquiné, Porto Alegre, Santa Ma-
ria, São Borja, São Gabriel, Taquari, Vacaria, Veranópolis e Viamão. Obteve-se 52 

-
gorias: 1) Atores do debate; 2) Marketing institucional; 3) Comunicação institu-
cional; 4) Gestão e 5) Atuação do Estado. Esse critério foi utilizado tanto para as 
perguntas abertas do questionário quanto para as entrevistas.

A entrevista semiestruturada foi o segundo instrumento utilizado para com-
plementar a pesquisa, contendo quatro perguntas sobre o processo de extinção da 
Fepagro. Foram entrevistados quatro pesquisadores(as) que atuam com pesquisa 
e com prestação de serviços no Centro de Pesquisa de Produção Vegetal, em Porto 
Alegre. Para assegurar seu anonimato no trabalho, foi utilizado o seguinte pro-
cedimento, segundo a ordem dos entrevistados: Pesquisador(a) A; Pesquisador(a) 
B; Pesquisador(a) C e Pesquisador(a) D. As entrevistas foram realizadas entre os 
dias 2 e 5 de abril de 2019.

-
mero considerável de documentos, permitindo trabalhar, inclusive, com infor-
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mações originais que ainda não sofreram tratamento analítico. Para melhor res-
peitar sua natureza, os materiais foram agrupados em: a) legislação: leis, projetos 
de leis e decretos; b) materiais institucionais: relatórios e programas internos da 
Fepagro e do DDPA; c) documentos midiáticos: reportagens, artigos de jornais, 

-
tituição, Secretário da Agricultura e demais atores participantes do processo de 
extinção da Fepagro. Os documentos analisados correspondem ao período de no-

Apresentação e Análise dos Dados
Os resultados obtidos serão apresentados a seguir de acordo com a natureza 
de suas fontes, estas separadas em: a) primárias: entrevistas e questionários e  
b) secundárias: análise documental.

Questionários e Entrevistas
Para começar, será discutida a opinião dos(as) pesquisadores(as) sobre as conse-
quências da extinção da Fepagro para a pesquisa agropecuária do Estado. Como 
forma de evidenciá-la, a apresentação e análise dos dados seguirá a ordem se-
quencial das perguntas do questionário, com o acréscimo tópico das entrevistas, 
contribuindo para complementariedade das respostas. Enfatiza-se que, em todas 
as questões fechadas (números 1, 3 e 4) foi possível assinalar mais de uma alter-
nativa, e na opção “Outros” poder-se-ia adicionar outra resposta à pergunta.

A primeira questão foi sobre o que, na percepção do(a) pesquisado(a), teria 

a distribuição de opiniões foi razoavelmente ampla, pois praticamente metade 
dos(as) pesquisadores(as) se dividiu quase igualmente entre seis alternativas, 
enquanto a outra metade concentrou-se em dois motivos preponderantes:

Figura 1. Em sua opinião, o que teria motivado a extinção da Fepagro?

9,5% 7,1% 7,9% 5,6% 9,5% 23,0% 27,0% 10,3%

Fonte: Pesquisa.

 7,9%  Baixo impacto social das atividades desenvolvidas pela instituição
 5,6% Baixo impacto econômico das atividades desenvolvidas pela instituição
 9,5% Incapacidade em gerar maiores dividendos políticos ao governo do Estado 

   e eleitoral de forma imediata à sociedade
 27,0% A falta de visibilidade da pesquisa agropecuária para agricultores, produtores e sociedade em geral
 10,3%  Outros
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fatores determinantes, visto que seus resultados não geram retorno político de for-
ma imediata à sociedade, uma vez que a pesquisa é desenvolvida a médio e a longo 

acreditam que a falta de visibilidade da pesquisa agropecuária para os agricul-
tores, para os produtores e para a sociedade em geral é o motivo da extinção. Ao 
comparar a Fepagro com a Embrapa, o(a) Pesquisador(a) A reconhece que esta tem 
tal relevância devido a imagem institucional extremamente positiva que comu-
nica: “Esse é o grande gargalo que nós tivemos, nós não conseguimos mostrar à 
sociedade o quanto nós somos relevantes, o quanto nós geramos de conhecimento 
importante”. 

dos serviços realizados e o baixo impacto econômico das atividades desenvolvidas 
pela Instituição. Ainda que as contribuições da pesquisa estadual tenham sido sig-

-
rentes governos. Segundo o(a) Pesquisador(a) A: “Hoje a Embrapa é uma referência 
em termos de pesquisa agropecuária. Mas se a gente pensar, as suas contribui-
ções, particularmente aqui no Estado,
do Estado do RS ao longo do tempo”. E conforme salientou, a própria Embrapa foi 
criada a partir das estruturas estaduais herdando parte do patrimônio genético 
desenvolvido por essas instituições. Como exemplo citou a Unidade Embrapa Uva 
e Vinho, que recebeu material genético da Estação Experimental de Caxias.

-
gumentos, especialmente quanto à participação política no processo de extinção. 
Por exemplo: a ausência de apoio político à pesquisa agropecuária, apesar de ser 
uma área estratégica para um estado agrícola; a incapacidade de o Governo aten-
tar para conhecimentos técnicos e compreender o papel da ciência e tecnologia, 
mas também as artimanhas e a incompetência técnica dos legisladores. Em ver-
dade, a acusação de que há uma ideologia liberal de Estado Mínimo no gover-
no foi o motivo mais citado nessa alternativa. A propósito, esse argumento foi 

Pesquisador(a) A: “Jamais imaginei que a Fundação Zoobotânica pudesse ser ex-
tinta, que a FEE pudesse ser extinta. Na verdade, foi um ataque ao conhecimento 
de modo geral, pessoalmente senti muito isso”. Para os(as) entrevistados(as), o 

-
te, porém desmantelou estruturas bastante organizadas, com patrimônio genéti-
co e conhecimento consolidado. O Governo não levou em consideração a opinião 
dos servidores. Ainda que o Secretário da Agricultura tenha sido, por ação ou 
omissão, decisivo para a extinção da Fepagro, o Governador foi a força mais con-
tundente nesse processo. De acordo com o(a) Pesquisador(a) B:
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A sua atuação política foi puramente baseada em Marketing para a 
opinião pública: ‘Estamos enxugando a máquina pública’. Ele não sou-

órgão de pesquisa, é um órgão de Estado, é um órgão voltado para o 
desenvolvimento. Ele apenas estava pensando em um Marketing di-
zendo que estava enxugando a máquina pública. E o que ele fez repre-
sentou realmente um grande prejuízo à agropecuária do RS.

Embora os servidores e funcionários das fundações tenham feito o possível 
para exercer uma pressão bastante grande, o Governo já possuía os votos ne-
cessários para aprovação do pacote – mesmo que sejam eleitos para defender 
a sociedade, a maior parte dos deputados defende interesses de determinados 

-
cias da extinção da Fepagro para a continuidade da pesquisa realizada pelos(as) 
pesquisadores(as). Em virtude da variabilidade nas respostas, por se tratar de 
uma pergunta aberta e que poderiam ser incluídas em mais de uma categoria 
temática, agrupou-se cada um dos 52 resultados para garantir a interpretação 
adequada dos dados.

Figura 2. Quais as consequências da extinção da Fepagro?

Fonte: Pesquisa.

De acordo com os(as) pesquisadores(as), os agentes políticos não compreen-
dem que a pesquisa deve ser um programa de Estado e não programa de Governo. 
Em resposta ao questionário, o(a) Pesquisador(a) 39 mencionou: “A falta de visão 
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por parte dos últimos governos, transforma o Estado do RS em uma monocultura 
da soja na mão dos latifundiários ligados à Farsul, esquecendo que mais da me-
tade dos agricultores são de pequenas propriedades que o Estado tem obrigação 
de atender, desenvolvendo tecnologias para eles”. No entendimento dos(as) en-
trevistados(as), o apoio da Federação da Agricultura do Rio Grande do Sul (FAR-
SUL) ao Governo pesou muito na Assembleia Legislativa, tanto para o destino da 
Fepagro quanto para o das outras fundações. Todavia, agora parece haver um 
movimento em sentido contrário, posto que a Farsul e demais entidades ligadas 
ao setor estão cobrando pesquisas em soja, pois acreditam que o Estado, por meio 
da Secretaria da Agricultura, deve ampliar o trabalho colocando estrutura à dis-
posição, destacou o(a) Pesquisador(a) D. 

Assim, o Estado acaba priorizando determinadas áreas em detrimento de 
outras, incluindo a própria pesquisa agropecuária, que deixou de ser reconhecida 
e valorizada pela gestão pública. Mesmo com um quadro de pesquisadores(as) 

contribuições. A Instituição não conseguiu falar uma linguagem mais acessível, 
mostrando que aquele feijão que se compra no supermercado ou na feira é fruto 
de anos de desenvolvimento de pesquisa, e esse fato é destacado pelo(a) Pesqui-
sador(a) A:

Alguns possuem visibilidade muito grande dentro da comunidade 
-

cebemos convite das melhores revistas para revisar artigos, para dar 
palestras e tudo mais. Mas o público leigo, ele não tem acesso a essas 
contribuições que são extremamente relevantes.

A perda da identidade institucional foi uma consequência levantada pe-
los(as) pesquisadores(as) nas respostas. E esse fato afetou, inclusive, a compe-
titividade em editais de agências de fomento. O(a) Pesquisador(a) 19 acredita 
que o impacto da desconstrução midiática sobre a relevância da pesquisa foi tão 
brutal, que mesmo aqueles agricultores que consideravam o trabalho realizado 

-
mento: “Tem que fechar mesmo!”. Apesar da criação do Balanço Social em 2015, 
que apresenta em números e informações o resultado de 38 tecnologias geradas 
pela Fepagro, esse foi o único documento com objetivo de prestação de contas 
lembrado pelos(as) entrevistados(as). E essa falta de resposta às demandas da 

Todavia, as consequências relacionadas a “Gestão” foram citadas como os 
maiores problemas para continuidade da pesquisa, sendo mencionados em 37 
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respostas. A principal crítica incide especialmente quanto à perda de autono-

quaisquer fontes, pública ou privada. “Então, os órgãos de fomento não veem com 
bons olhos essa migração, então começam a nos cortar bolsa, cortar recursos di-
zendo que a Secretaria de Estado não é um órgão de pesquisa. É um órgão de ad-

-
rece que a maioria dos pesquisadores(as) possui recursos externos, por isso não 
depende do Governo. Assim, aquele propósito de economizar recursos não é fun-
damentado, porque não há economia. Por exemplo, com a extinção, o convênio 

contrato não foi renovado. O(a) Pesquisador(a) A ressalta que:

Nós não conseguimos, particularmente eu e meu grupo de pesqui-
-

tiva privada e da sociedade de modo geral por essas questões de 

de pesquisa.

A burocracia para realização de contratos e participação em editais de con-
vênios, bem como a falta de servidores administrativos e de apoio também foram 
bastante mencionadas nas respostas. O tempo em que o(a) pesquisador(a) de-
veria dispender às atividades de pesquisa, acaba sendo direcionado à aquisição 
de determinado material, ou até mesmo, ao conserto de algum um equipamento 
– consequência da dispersão do quadro administrativo que foi remanejado para 
outras funções na Secretaria da Agricultura. Para o(a) Pesquisador(a) 25: “Tudo 

-
mero de análises e de amostras, laboratórios que antes realizavam cerca de 3 mil 
amostras, passaram a fazer 500 amostras por ano diminuindo consideravelmen-
te a receita própria da Instituição.

Um dos laboratórios que efetua análises de produtos e venda de estirpe para 
indústrias, possuía uma arrecadação de R$ 400 mil reais por ano, mas hoje está 

-
dado no ano de 2017, em razão da diminuição de recursos, inclusive para aquisição 
de insumos básicos para poder realizar essas amostras. Entretanto, a receita pró-
pria do DDPA só foi maior em 2018 devido a venda de gado (bois, novilhos, vacas e 
touros) do Centro de Pesquisa de Uruguaiana que teve suas atividades encerradas.

É importante destacar que no Estado, por exemplo, existem somente três 

sementes: um do Ministério da Agricultura, que faz análise da importação e da 



GESTÃO PÚBLICA: CASOS, ANÁLISES E PRÁTICAS 37

do Instituto Riograndense do Arroz (IRGA), mais direcionado à cultura do arroz; 
e o laboratório da extinta Fepagro, que tem uma amplitude  maior, abrangendo 

do comércio. Só a Secretaria da Agricultura tem a prerrogativa de fazer a 

Estado”. Laboratórios privados não são credenciados, portanto não podem emitir 

Contudo, conforme ressaltado nas respostas, os maiores problemas surgirão 
nos próximos anos, quando os recursos de projetos correntes já conveniados e, 

-
vê que não será possível a continuidade das pesquisas pela simples impossibili-
dade de reposição do quadro de servidores. Apesar disso, oito pesquisadores(as) 

considerar que alternativas como parcerias e convênios, com universidades por 
exemplo, sempre foram utilizadas para dar continuidade às pesquisas e, portan-
to, o uso corrente desses recursos ajudou a mantê-las.

-
va-se que a distribuição de opiniões aponta para a preponderância dos mesmos 

principais pontos negativos foram a diminuição dos recursos disponíveis, para 
manutenção das atividades de pesquisa e de prestação de serviços, aliado ao au-
mento da burocracia para a realização de contratos e participação em editais de 

Figura 3. Quais os principais pontos negativos com a migração para o DDPA?

10,6% 29,1% 29,1% 26,5% 4,6%

Fonte: Pesquisa.

-
ção a migração para o DDPA. A incapacidade da Secretaria da Agricultura em se 
adequar e coordenar as demandas de uma instituição de pesquisa, uma vez que 

10,6%  Impossibilidade de manter recursos provenientes de convênios com órgãos federais e estaduais
29,1%  Aumento da Burocracia para a realização de contratos e participação em editais de convênios
29,1%  Diminuição dos recursos disponíveis para manutenção das atividades  
  de pesquisa e de prestação de serviços
 26,5% Dispersão do quadro funcional da Fepagro, que teve seus servidores administrativos remanejados  
  para outras funções na Secretaria da Agricultura
 4,6% Outros
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elas acabam sendo diluídas dentro da sua estrutura, foi apontado como um ponto 

dos argumentos para baixa arrecadação de receita. A publicidade da extinção da 
Fepagro não foi a mesma da criação do Departamento, segundo apontado pelo(a) 
Pesquisador(a) D: “Porque se publicou, se falou da extinção, mas não se publicou 
que o DDPA continuava. Inclusive isso foi motivo de reuniões na Secretaria de Pla-
nejamento, Governança e Gestão (SPGG) ano passado”. Ou seja, não houve por parte 
da Secretaria da Agricultura um trabalho de divulgação da continuidade das ativi-
dades, embora tenha sido solicitada publicação de carta em seu site e em jornais 
grandes de circulação. Assim, clientes dos laboratórios que vão desde agricultores 
e produtores de sementes, até universidades e indústrias não foram informados de 
que as atividades continuariam.

Por isso, de certa forma, não surpreende o resultado da quarta questão. Em-
bora tenha sido destacado por parte dos(as) pesquisadores(as) que houve uma 
melhor implementação de políticas de pesquisa e de difusão de tecnologias com 
a migração, parte entendem que as ações de pesquisa serão direcionadas às áreas 
mais rentáveis ao Estado – provocando um afastamento de pesquisas que visam 
ao desenvolvimento de tecnologias mais sustentáveis, por exemplo, o controle 
biológico para conter pragas e doenças. No entanto, o resultado mais impactante 

positivo – apesar de ter motivado um espírito de resistência por parte de alguns 
-

servado pelo(a) Pesquisador(a) 41 nas respostas do questionário.
A possibilidade de reorganização da estrutura do DDPA, com o fortaleci-

mento de alguns Centros de Pesquisa em razão da transferência de servidores 
e equipamentos de laboratórios, e pequenas melhorias administrativas, como a 
disponibilização de um técnico em eletricidade pela Secretaria, foram pontos po-
sitivos expressados pelos(as) pesquisadores(as). Além disso, a integração com os 
demais setores da Secretaria e um aumento na visibilidade das ações de pesqui-
sa, dada sua abrangência, também foram aspectos suscitados.

Figura 4. Quais os principais pontos positivos com a migração para o DDPA?

Fonte: Pesquisa.

 1,9%  Melhor implantação de uma política de pesquisa e de difusão de tecnologias
 3,7%  Valorização da agricultura familiar e o desenvolvimento do agronegócio
 9,3%  Direcionamento de políticas às áreas mais economicamente rentáveis do Estado
 63,0%  Nenhum
 ‘22,2%  Outros

1,9% 3,7% 9,3% 63,0% 22,2% 
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Há de se observar, porém, que diante do grande número de pesquisado-
res(as) que marcaram a alternativa “Outros” e escreveram “Nenhum”, a auto-
ra deste trabalho criou uma alternativa para essa resposta durante a fase de 
análise dos dados. Isso foi necessário para se separar os(as) pesquisadores(as) 
que declararam que não encontraram nenhum ponto positivo; daqueles pon-
tos positivos marcados como “Outros”.

No que diz respeito à última questão, verificou-se que a maior preocupa-
ção sobre o futuro da pesquisa agropecuária se refere ao enfraquecimento da 
pesquisa direcionada ao pequeno produtor, aquela com viés mais sustentável, 
que fica, cada vez mais, sem o amparo de políticas públicas. Para o(a) Pesqui-
sador(a) 1, com a extinção da Fepagro, a agricultura ficará com uma lacuna 
“[...] na pesquisa aplicada para culturas regionais e aquelas características 
da cultura familiar como feijão, hortaliças, espécies nativas, pequenas frutas, 
entre outras, que não são atendidas de forma plena pela Embrapa, presentes 
no RS”. Na verdade, são demandas que a iniciativa privada não tem capacida-
de de atender ou que não tem plena consciência de sua existência, pois uma 
variedade nova pode levar até oito anos para ser desenvolvida. Essa também 
é a compreensão do(a) Pesquisador(a) D: “Em geral, a grande parte dos la-
boratórios está em instituições públicas. Então é um trabalho de interesse 
econômico para o Estado e de interesse social (e isso não se percebe)”. Por 
isso, há um receio que haja maior concentração aos setores mais rentáveis do 
agronegócio gaúcho, atendendo aos interesses de grandes empresas e gran-
des produtores.

O(a) Pesquisador(a) 25 responde à questão com outro questionamento: 
“Futuro? Com o governo estadual atual seguindo os passos do governo esta-
dual anterior e de mãos dadas com o governo federal que acabou de cortar os 
investimentos em Ciência? Não existe futuro para nenhuma pesquisa no Bra-
sil. Estão matando a Ciência”. Enquanto o(a) Pesquisador(a) 13 declara que as 
perdas surgirão e serão sentidas a longo prazo, quando órgãos de extensão ru-
ral não tiverem mais informações e tecnologias para repassar aos agriculto-
res “[...] ficando restritos as grandes culturas comerciais, atendidas pelo setor 
privado. A pesquisa é geradora de oportunidades estratégicas de longo prazo, 
sem esse conhecimento coloca-se a economia e a segurança alimentar do RS 
em risco, um crime para as futuras gerações”. Dessa forma, não surpreende o 
resultado, conforme pode ser visto no gráfico a seguir:
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Figura 5. Qual o futuro da pesquisa agropecuária gaúcha com a extinção da Fepagro?

Fonte: Pesquisa.

No ponto de vista do(a) Pesquisador(a) 29, “[...] a tendência é o sucateamento, 
tornando-se, a priori, apenas serviços laboratoriais, que se afastam em muito da 
pesquisa e da transferência de tecnologias para o setor agropecuário”. Todavia, 
na compreensão do(a) Pesquisador(a) 33, é premente a reorganização das ativi-
dades de pesquisa no Estado, desde o quadro de pessoal e equipamentos até o for-
talecimento dos Centros de Pesquisa, pois o foco deve estar na busca de inovação 
para gerar sustentabilidade e renda para o meio agrícola – capacidade técnica 
tem para isso. O comentário do(a) Pesquisador(a) 44 sintetiza os pontos levanta-
dos em relação ao tema da “Gestão”:

 
O fato de existir uma fundação de pesquisa possibilitava, apesar de to-

Com a extinção isso foi perdido, de forma que o Departamento hoje é 
uma estrutura desvinculada de qualquer plano de Estado (sem carrei-
ra, sem planejamento, sem perspectiva de crescimento), sem identida-
de e, portanto, suscetível a desaparecer em pouco tempo.

aos problemas de contratação de novos serviços, quanto a impossibilidade de 
realizar um novo concurso, posto que a aposentadoria de servidores tem diminu-
ído drasticamente o quadro. E tudo isso tem levado ao fechamento de Centros de 
Pesquisa, logo um dos maiores problemas acaba sendo a responsabilidade pelos 
Bancos de Germoplasmas. Para aqueles(as) mais otimistas, a pesquisa agropecu-
ária terá continuidade, mesmo com a extinção da Fepagro. Ela será feita por se-
tores privados, por outros órgãos de pesquisa e pelas universidades. No entendi-
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outras instituições e universidades. Não vejo um impacto relevante na pesquisa 
com a extinção da Fepagro”. No entanto, é preciso enfatizar que nem mesmo as 
universidades conseguem atender a demanda existente, tendo em vista que mui-

do Estado é primordial. Os(as) entrevistados(as) destacaram que não existe um 
país desenvolvido sem fomento à pesquisa, pois seus resultados, muitas vezes 

pode, até mesmo, não chegar. Por esta razão o(a) Pesquisador(a) B esclarece:

Nós somos fundamentais, nós somos do Estado, da sociedade, jamais 
podemos estar comparados a uma empresa privada que sua única 
visão é o lucro imediato. Nós visamos ao bem-estar, ao desenvolvi-
mento, à preservação do patrimônio genético, ou seja, do patrimônio 
público. Essa é a nossa grande diferença da iniciativa privada, ela ja-
mais vai suprir a ausência de uma instituição estatal de pesquisa, em 
resumo, da sociedade.

gerar lucro. As empresas privadas investirão apenas naquelas áreas com oportu-
nidade de lucro, e a curto prazo. Elas não investirão em algo incerto, em algo que 
é para o desenvolvimento geral da sociedade, mencionou. Em vista disso, cabe às 
instituições públicas a salvaguarda de material genético que, no caso da Fepagro, 
eram os Bancos de Germoplasma. Uma instituição pública não guardará apenas 
aquele genótipo que tem oportunidade de lucro, serão guardados como patrimô-
nio genético como estratégia para o futuro distante.

Análise Documental
Para composição da amostra, visou-se a pluralidade dos documentos, tanto em 
relação a proposta da extinção da Fepagro quanto em relação a extinção propria-
mente dita, seus trâmites e suas consequências. De forma para compreender a 

-
culação e o interesse dos atores envolvidos.

O debate sobre a extinção da Fepagro deu-se início após o pronunciamento 
do pacote de medidas de reestruturação do Estado, pelo então governador José 

dos argumentos dos atores do Poder Executivo, em especial o Governador, porque 
ele é tanto autor do Projeto de Lei quanto do Decreto que extingue a Fundação. Ou 
seja, é o ator que inicia e encerra a discussão sobre o tema da extinção.

O anúncio dos novos projetos encaminhados à Assembleia foi um evento 
transmitido pela TV Piratini, pela TVE, pela Rádio Web do Palácio Piratini e pe-
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gestão. Gastamos mais do que arrecadamos, e por isso não conseguimos cumprir, 
até mesmo, as obrigações mais essenciais”. Não seria mais possível conviver com 

-
tado, desde o início do seu mandato, medidas de contenção de gastos em todos os 
setores do Governo. Não há justiça social sem equilíbrio das contas públicas. No 
entender de Sartori, seu Plano deverá ser um pacto político permanente, para além 

Em seu discurso, destacou que os custos da recuperação do setor público deve-
rão ser partilhados entre todos os setores da sociedade, até mesmo com os Poderes 
Judiciário e Legislativo. Entretanto, os recursos adicionais, aqueles economizados 
a partir destas mudanças, serão distribuídos às áreas mais nefrálgicas como a se-
gurança e o equilíbrio das contas públicas. E então faz um questionamento: “Quais 
são e quais não são as funções essenciais do Estado?” Para o Governador, ele deve 
direcionar suas ações à segurança, à saúde, à educação, à infraestrutura e a áre-
as sociais (para aqueles que mais necessitam), apesar de não indicar quais áreas 

públicas se fazem extremamente necessárias, visto que a crise é estrutural – con-
sequência de um setor público defasado, ultrapassado e que se retroalimenta, se-
gundo salientou.

Para o Governador, ainda que muitas instituições tenham contribuído social 

atendem mais aos anseios da sociedade, seja por terem se tornado dispendiosas 
seja por não cumprirem mais com suas funções. Sem perspectivas para investi-
mentos, anunciou seu Plano com aproximadamente quarenta medidas, as quais, 
segundo ele, deverão reverter a curto, a médio e a longo prazo a calamidade pública 
do RS. Com ênfase na ausência de alternativas, assegurou: “Se estas medidas não 
forem aprovadas, não teremos como garantir a sustentabilidade do sistema previ-

Dentre as medidas divulgadas estavam a extinção da Fepagro e de mais oito 
fundações públicas de direito público e privado do Estado, inclusive a própria TVE 
que realizava a cobertura do pronunciamento. Para esta nova reestruturação da 
Administração Pública, o Governo avaliou os seguintes aspectos, considerando a 
competência do Estado: foco nas atividades essenciais; necessidade das estrutu-

a extinção das fundações representará uma economia de, pelo menos, R$129 mi-
lhões ao Estado, pois segundo informado elas dependem de aportes do Tesouro 
para assegurar sua manutenção.

2015, teve uma receita de R$ 5,7 milhões, e uma despesa de R$ 20,2 milhões, ne-
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cessitando de R$ 14,5 milhões de repasse do Tesouro. No entanto, é preciso des-

milhões1. E este valor continuará a ser pago pelo Estado, uma vez que seus servi-
dores não serão exonerados. Neste mesmo ano, o valor arrecadado só em recur-
sos captados via agências de fomento à pesquisa, como CNPq, Capes e Finep, foi 
de R$ 9,5 milhões (FEPAGRO, 2015).

-
camente a mesma fundamentação do anúncio: reforma e reorganização no âm-
bito Administração Pública Direta e Indireta e cumprimento das metas de con-
trole e despesas de custeio. “As circunstâncias atuais exigem que tenhamos uma 

-
pregou para extingui-la foi para manter uma estrutura restrita a determinadas 

as providências legais do ato, tais como a execução de convênios e de contratos; 
a destinação do patrimônio e o remanejo dos servidores à SEAPI, considerando 
suas atribuições e competências. Na segunda página é apresentada uma breve 

proposta de sua extinção, seu gestor se posicionasse institucionalmente desfa-
vorável à medida. Todavia, quando Adoralvo Schio, Presidente da Fepagro, foi 
questionado sobre o Projeto, ele preferiu se abster e não discutir seu “mérito”. 
Sua postura pública, durante todo o período, foi de distanciamento. Em relação 
ao Secretário de Agricultura, Ernani Polo2, sua posição foi de defesa das pro-
postas do Governo, mobilizando-se com os seguintes argumentos: gravidade da 

-
ciais ao Estado e continuidade da pesquisa agropecuária.

Em relação aos questionamentos sobre a preservação dos projetos e dos 
convênios, a manutenção dos laboratórios e dos Centros de Pesquisa no interior 
do Estado, o Secretário era taxativo ao dizer que a criação do departamento 
atenderá todas as necessidades da pesquisa, nos moldes do que já ocorrera an-
tes de 1994. Contudo, para seus servidores não havia nenhuma garantia sobre 
tais informações: “Enquanto o Governo coloca para a sociedade que os servi-
ços continuarão sendo realizados, não há garantias de nenhuma vinculação. 

1 De acordo com informações obtidas com o Setor de Recursos Humanos, a folha de pagamento oscilava 
em torno de um milhão e trezentos mil mensais.
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Há uma comunicação verbal sobre algum departamento de pesquisa dentro da 
Secretaria, mas o Projeto de Lei não assegura isso”, relata Carlos Alberto de Oli-
veira3, pesquisador da área de Desenvolvimento Rural, que atuou como Diretor 

dia posterior à divulgação do pacote.
Quando perguntado sobre o baixo investimento em pesquisa agropecuária 

no RS, comparado a outros estados, como Paraná e Santa Catarina, o Secretário4 
citou apenas que outras áreas também careciam de mais recursos, exemplo da 
segurança e da saúde. “Talvez não tenha um impacto grande de volume de di-
nheiro num primeiro momento, mas a (mudança) é principalmente na ativida-
de-meio, o administrativo passa a ser feito pela própria Secretaria, para ter até 
uma condição futura de buscar mais recursos”. Além disso, o quadro adminis-
trativo da Fepagro supriria a carência de servidores administrativos da SEAPI.

-
mentos com a base aliada na Assembleia Legislativa, mas também a veicular 
uma intensa campanha de publicidade ressaltando a ausência de alternativas 
ao Plano. As entrevistas fornecidas a rádio e televisão, as postagens nas redes 
sociais e as matérias e reportagens em jornais de grande circulação no Estado, 
permitiram um grande alcance ao seu discurso. A criação de um site chamado 
“Novo Estado” e do Blog “Não me Trova” foram medidas para sensibilizar a po-
pulação sobre a importância da aprovação do pacote, sobretudo o público mais 
jovem. Embora as postagens no Blog visassem esclarecer boatos veiculados na 
Internet, realizando a checagem dos fatos, as respostas às questões ajudavam 
a propagar a gestão do Governo. Dessa forma, a ambiência do debate torna-se 
singular e controlada, visto que a análise das perguntas, ainda que abertas aos 
visitantes da página, era feita pela interferência do seu administrador, no caso a 
Secretaria de Comunicação (SECOM).

Devido a extensa campanha do Estado para noticiar à população das medidas 
-

tas do RS recomendaram que o Governo se abstivesse de quaisquer despesas com 
publicidade institucional. A orientação referia-se tanto a Administração Direta 
quanto a Autarquias e Fundações, em qualquer meio de comunicação, incluindo o 
digital (como grandes portais e veículos alternativos). “Conforme as investigações 

com o argumento de informar a população [...]” sobre as medidas tomadas para 

descumprimento resultaria em ajuizamento de ações penais e em improbidade 
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economicidade e do interesse público.
Como observado até aqui, o contraponto ao Projeto coube então aos próprios 

servidores da Fepagro, uma vez que a direção não emitiu parecer em relação à 
-

mente pela perda imediata de R$ 25,5 milhões em convênios (parte desta verba 
era destinada a lavouras experimentais que garantiam a produtividade de cultu-
ras no Estado), mas também pela saída do Sistema Nacional de Pesquisa Agro-
pecuária. Esse fato impossibilitaria a captação de recursos devido ao argumento 
jurídico de que a Secretaria seria inelegível para concorrer a esses editais, pois sua 

preocupações foi em relação a perda de autonomia e, por conseguinte, dos recursos 
obtidos por agências de incentivo à pesquisa. E isso afetaria, inclusive, a continui-
dade dos programas em desenvolvimento, que não foram assegurados no pacote 
enviado pelo Governo a Assembleia Legislativa.

Já no que se refere ao argumento econômico, a extinção da Fepagro repre-
sentaria, na verdade, uma falsa economia ao Estado. Do valor de R$ 20 milhões 

-
vidores. Ou seja, o Estado continuará com essa despesa e, ainda, com os custos 
operacionais da manutenção das estruturas existentes. Para José Reck Junior5, 
pesquisador do Laboratório de Parasitologia de Eldorado do Sul: “A questão mais 
preocupante é nem o Governo, nem a Secretaria da Agricultura, nem os deputa-

de forma clara de que modo a pesquisa será preservada. Em seu artigo terceiro, 
apenas informa que todos os bens serão revertidos ao patrimônio do Estado, es-
tes podendo ser alienados.

Por isso, além da apreensão quanto ao destino dos recursos e dos equipamen-
tos, havia também a preocupação quanto ao futuro do material genético – sem 
contar a experiência adquirida e os resultados obtidos durante anos de pesquisa. 
A engenheira agrônoma, responsável pelas pesquisas com citros no Centro de 
Pesquisa de Taquari, Elisabeth Lisboa , se mostrou bastante apreensiva com o 
futuro dos Bancos Ativos de Germoplasma7. Segundo informou, ao preservar este 
material será possível desenvolver novas variedades de um desses alimentos, 
tornando-os mais resistentes a certas pragas ou doenças. Para ela, a pesquisa 
agropecuária é uma questão estratégica, pois ajuda a incrementar a produção de 
alimentos de forma sustentável e, também, faz a economia prosperar.

7 Bancos de Material Genético que preservam diversas variedades de citros, sorgo e mandioca no Cen-
tro de Pesquisa na cidade de Taquari, com mais de 130 variedades de citros. A Instituição possui 
também outros como os de feijão em Maquiné e de soja em Júlio de Castilhos, por exemplo.
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No entanto, a relevância e o impacto dos serviços prestados por uma insti-
tuição de pesquisa, muitas vezes, não são compreendidos pela população. O re-
sultado de uma pesquisa não é algo imediato, como salientou Caio Fábio Stoffel 
Efrom8, pesquisador da área de Entomologia do Centro de Pesquisa de Taquari: “Um 

-
cuária é um processo demorado e essencial para aumentar a produtividade nas la-
vouras, combater pragas, reduzir a aplicação de agrotóxicos e elevar o rendimento 
do agronegócio”. Por esse motivo, o impacto social que sua extinção poderá causar 
é imprevisível.

Tendo em vista sua responsabilidade social, os(as) servidores(as) da Fepa-
gro buscaram esclarecer a sociedade gaúcha das consequências advindas com 
a sua extinção, não apenas para a economia do Estado, mas principalmente para 

tanto, foi elaborado o Termo de Compromisso dos servidores para a reestrutu-
ração da Fepagro: carta para a sociedade gaúcha. Este documento foi divulgado 
e entregue pessoalmente a cada deputado na Assembleia Legislativa, destacan-
do a importância da Fepagro para manutenção da autonomia tecnológica do RS. 
Com intuito de dar continuidade às suas pesquisas, manifestaram compromisso 
em reestruturá-la, a partir de quatro importantes pontos: (1) redução do número 
de Centros de Pesquisa; (2) elaboração de planejamento estratégico com partici-
pação da sociedade; (3) aprimoramento de canal permanente de diálogo entre a 
Fepagro e seu público-alvo; (4) ampliação da captação de recursos externos.

Dessa maneira, buscou-se adequar a Instituição a partir das críticas apon-
tadas pelo Governo, mas acima de tudo em manter uma estrutura capaz de 
continuar desenvolvendo pesquisa de interesse público, exemplo das formas 
alternativas de agricultura (agroecologia) e de desenvolvimento de produtos 
para controle biológico (reduzindo o uso de agrotóxicos). Ou seja, manter resul-
tados e práticas que trazem benefícios ao bem-estar social, mas também que 
alertam sobre os problemas ambientais. E os argumentos dos pesquisadores, 
expostos neste trabalho, destacaram também para essas consequências. Após, 
serão analisadas a mobilização social e política dos demais atores desse debate.

a veiculação de reportagens, de entrevistas e de notícias sobre a extinção, com 
viés de diferentes atores, ampliou a cobertura e a visibilidade do assunto. Essa 
convergência dos meios de comunicação colaborou para a exposição de dois po-
los: atores favoráveis e atores contrários à medida. O assunto, até mesmo, dividiu 
opiniões de entidades ligadas ao meio rural.

Diversas entidades ligadas ao setor produtivo, instituições de ensino e pes-
-
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manutenção das pesquisas e dos laboratórios, com o desenvolvimento de novas 
tecnologias, com a perda de autonomia para concorrer em editais, mas ainda 
com a geração de produtos que trazem benefício à sociedade especialmente as 
ações socioambientais. Dentre as inúmeras notas e cartas de apoio destacam-se 
as da Academia Brasileira de Ciências (ABC) e da Sociedade Brasileira para o 
Progresso da Ciência (SBPC), por serem entidades máximas da representação da 
ciência no Brasil. Estes documentos foram endereçados ao Governador, manifes-
tando extrema preocupação com as instituições ameaçadas de extinção, não se 
limitando à defesa da Fepagro. Ressalta-se principalmente dois argumentos. Pri-
meiro, a relevância das atividades de pesquisa da Fepagro, presente em diversas 

-

que em momentos de crise se deve preservar instituições que possam garantir 
um caminho viável para o futuro, pois o crescimento econômico, este regular e 

-
nológico em benefício da sociedade – sendo este o papel tanto da Fepagro quanto 
das demais instituições.

Embora não tenham conseguido espaço na agenda do Governador, dirigen-
tes da Embrapa, do Consepa e das demais entidades de pesquisa agropecuária do 
Brasil entregaram duas cartas no Palácio Piratini com apontamentos sobre os 
prejuízos com a extinção da Fepagro. “Em época de crise, se investe mais em pes-
quisa. Existem hoje trinta projetos de cooperação entre as unidades da Embrapa 
e Fepagro. Sozinha, a Embrapa não terá como absorver tudo”, advertiu Alexandre 
Varella9

presidente da Instituição, Maurício Lopes10: “A Embrapa enxerga que a extinção 
da Fepagro vai diminuir muito a capacidade de oferecer tecnologias no Estado. 
Sozinhos não teremos como dar conta de toda demanda”. Para o presidente do 
Consepa, Florindo Dalberto11, a pesquisa é um ativo imaterial estratégico espe-
cialmente para um Estado agrícola como o RS. 

No entanto, dentre o grupo de entidades empresariais que apoiaram o Pla-
no de Modernização do Estado destaca-se a Farsul, pois ela assume um papel 
de destaque no cenário produtivo agropecuário. No que dizia respeito a Fepagro, 
seu vice-presidente, Gedeão Pereira12

mas é necessário, pois o Estado chegou a um ponto caótico”. Além do discurso 
essencialmente econômico, utilizava também o argumento da sobreposição de 
órgãos. Para seu dirigente, a extinção da Fepagro não traria prejuízo ao agrone-

10
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gócio porque o setor é suprido pela Embrapa, por esta possuir uma estrutura me-
lhor. Todavia, o presidente da Federação dos Trabalhadores na Agricultura no RS 
(FETAG), Carlos Joel da Silva13, entendia que: “A Fepagro tem que melhorar, e não 
ser extinta. A pesquisa tem que estar mais ligada à assistência técnica. É uma 
estrutura fantástica, que precisa de investimento”.

Embora as manifestações dos atores contrários à medida tenham tido bas-
tante participação e engajamento nas redes sociais, devido à quantidade e a plu-
ralidade dos discursos, elas se restringiam a um público mais restrito e com certa 

tendo em vista sua estrutura ser mais forte politicamente. Ela abriga 138 sindi-
catos em diferentes municípios, assim seu apoio irrestrito ao Governo teve uma 
expressiva abrangência entre as entidades ligadas ao campo. 

Todavia, o uso de estratégias de comunicação e de mobilização também são 
artifícios usados por deputados, exemplo da discussão acerca das emendas à 
matéria e as manobras protelatórias como forma de postergar uma sessão, além 
de tentar provocar um confronto de ideias. Assim, na madrugada do dia 21 de 

acordo com a Ata da Sessão, a medida começou a ser discutida na madrugada e, 
até as 7h10min da manhã, dezoito deputados da oposição se revezavam na Tri-
buna para defender a manutenção da Fepagro.

Os argumentos foram desde o desrespeito ao patrimônio do Estado, a inde-

Pesquisa Agropecuária fazendo que o Estado perdesse recursos devido a incom-
patibilidade do regime jurídico da Secretaria, até a um enorme retrocesso econô-
mico e social por se tratar da instituição de pesquisa mais antiga do Estado. Para 
o deputado Jeferson Fernandes14, que acompanhou as audiências públicas da 
Frente Parlamentar em Defesa Pesquisa Agropecuária Gaúcha, o trabalho desen-
volvido pela Fepagro estava “[...] em sintonia com a Emater e a agricultura fami-
liar e citou que o Estado perderia em torno de 25,5 milhões obtidos em convênios 
vigentes com órgãos federais e estaduais, visto que era vetado à Secretaria da 

Enquanto isso, da base governista, apenas seis deputados foram a Tribuna 
defender as medidas do Governo. Dentre eles Marcel van Hattem15, do Partido 
Progressista (PP), Edson Brum, do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB) 
e Zilá Breitenbach, do Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), que pre-
sidiu a Frente Parlamentar em Defesa da Pesquisa Agropecuária Gaúcha. Os 

 Deputado do Partido dos Trabalhadores (PT) em manifestação na Tribuna da Assembleia Legislativa 

15
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-
quisa, pois seus servidores serão preservados por se tratar de estatutários, não 
ocasionando prejuízos ao Estado. Então, após mais de dezoito horas de sessão, 
o Projeto foi votado às 8h38min da manhã, com 29 votos favoráveis e 23 contrá-

-
va seja a “casa do povo” e a “casa dos grandes debates”, salienta-se que não foi 
permitida a entrada de trabalhadores e de servidores para acompanhamento 
da sessão – apenas um pequeno número de senhas foi distribuído fazendo com 
que os servidores precisassem se revezar para acompanhá-la.

e operacional, que não foram respondidas pelo Governo, os(as) pesquisadores(as) 
da Fepagro elaboraram outra Carta, esta destinada ao Secretário da Agricultura, 

continuidade das atividades de pesquisa, a manutenção dos Centros de Pesquisa, 
ao orçamento para execução das atividades, ao destino dos laboratórios, ao des-
tino de maquinários, bens móveis e imóveis, a preservação do material genético 
(sementes, animais, microorganismos).

Ivo Sartori a Lei nº14.978 que extinguiu a Fepagro, sem alterações em relação ao 

Estado, o Decreto nº 53.403, que aprova o novo Regimento Interno da SEAPI. Nele 
apresenta-se o novo organograma da SEAPI, com a criação do DDPA, subordinado 
diretamente ao Secretário de Estado. A partir desse momento foi constituído um 
grupo de trabalho para efetuar a transição, mas até fevereiro não se tinha clareza 
sobre a continuidade dos convênios.

Conclusão
Ainda que ciência e tecnologia tenham sido reconhecidas como assuntos de Es-
tado somente na década de setenta, a pesquisa agropecuária no Brasil já era uma 

o início do século. No Rio Grande do Sul, por exemplo, as Estações Experimentais 
criadas na década de 1920 trouxeram inúmeras inovações e conhecimentos para 

-
via, ao mesmo tempo em que ele foi um importante indutor do seu crescimento, 
favorecendo inclusive a pequena agricultura familiar; também foi, mais tarde, 
um ávido sucateador da própria estrutura que construiu.

E essa ambivalência é sentida ao longo de quase cem anos de história da 
pesquisa agropecuária gaúcha. Em seu início, foram criados quatro Departamen-
tos de Pesquisa para atender a diversidade do setor agrícola e das demandas de 
cada região, que resultaram na incorporação de novas tecnologias para o RS. No 
entanto, a importância e o reconhecimento dessa área foram se alterando subs-
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-
cas. Por isso, a discussão acerca da reestruturação da Administração Pública, 
proposta no Governo de José Ivo Sartori, envolve também um debate sobre qual é 
o papel do Estado – um questionamento feito pelo próprio Governador no anún-
cio do seu Plano de Modernização.

Por essa razão, pautado pelo discurso da necessidade de contenção de gas-

concepção, ele deveria atender somente áreas essenciais como segurança, saúde, 
educação, infraestrutura e “áreas sociais”, as quais não foram sequer detalha-

racional dos recursos naturais; a proteção e a recuperação do meio ambiente se-
jam áreas de sua competência, constantes na Constituição Estadual, elas foram 

de suas atividades ou para iniciativa privada, ou para órgãos da Administração 
Direta. Esse fato demonstra incompreensão do Governo em relação ao que é a 
Administração Indireta, visto que desconsiderou as características que a parti-
cularizam, como a autonomia e o desempenho de atividade atribuída ao âmbito 
social – inalienáveis à Administração Direta.

Dessa forma, o Estado se exime de suas próprias funções e do seu papel 
essencial, atendendo a uma política submetida ao controle do mercado ou aos 
interesses de determinados atores. Salienta-se que a opinião que se tem de um 
governo não está somente no que ele se propõe a fazer, mas majoritariamente no 
que ele não faz. Ao propor a extinção de nove fundações de pesquisa com outras 
medidas de impacto, o tema acabou sendo diluído em virtude do modo genérico 
com que foi tratado tanto pelo Governo quanto pelos meios de comunicação. As 

-
das em seu anúncio, antes de informar que as mesmas já não cumpriam mais 
com suas funções. Assim, o assunto foi tratado como a “extinção das fundações” 

-
clusivo de suas atividades e relevância social, o Governo argumentava a necessi-

-
res envolvidos no processo. A aproximação discursiva entre os atores favoráveis 
à medida era baseada por uma posição uníssona em relação à crise e por uma 
imperiosa necessidade de reestruturar a Administração Pública, como forma de 
modernizá-la e, assim, potencializar seus recursos. No entanto, o discurso sobre 
o impacto econômico com a extinção da Fepagro não se sustentava, uma vez que 
se omitia informações importantes – como a manutenção da folha de pagamen-
to em virtude do regime jurídico estatutário dos seus servidores. Em contrapo-
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sição, se destacava que a medida representaria uma falsa economia, visto que 
o Estado seria responsável não somente por mantê-los, mas também por arcar 
com os custos operacionais da manutenção dos diversos Centros de Pesquisa 
espalhados pelo interior.

Embora o Governo contasse com uma intensa campanha de publicidade 
como forma de sensibilizar a população sobre a importância das medidas e a 
aceitação do pacote, a diversidade dos atores contrários à medida colaborou para 
a abrangência do assunto. Para eles, a extinção provocaria um enorme retrocesso 
econômico e social com impacto incalculável ao Estado e ao interesse público. 
O qual se vincula a capacidade da Fepagro em gerar tecnologias e produtos que 
trazem benefícios ao bem-estar social, ainda que a longo prazo. Para o Governo, 

áreas consideradas prioritárias – se mostrando completamente insensível e não 
havendo, portanto, debate nesse sentido.

E essa despreocupação com o futuro da pesquisa agropecuária, em um esta-
do eminentemente agrícola, expressa a natureza do seu modelo de governo neo-
liberal. No entanto, esse silêncio não elimina a sua parcela de responsabilidade, 
também compartilhada com deputados(as) que votaram a favor da extinção – 
em especial aqueles que participaram da Frente Parlamentar em Defesa da Pes-
quisa Agropecuária Gaúcha. Ainda que o confronto de ideias, especialmente em 
um espaço político como a Assembleia Legislativa, não tenha se desenvolvido de 

disso, alguns interesses se tornaram evidentes quando, em abril de 2017, depu-
tados manifestaram concordância com a doação de área pertencente a extinta 
Fepagro à Administração Municipal de Vacaria, visando a instalação de uma fá-
brica de óleo vegetal de soja, biodísel e derivados.

Contudo, a despeito do posicionamento da Direção da Fepagro, foram seus 
próprios servidores(as) que se mostraram mais comprometidos em salvar a Fun-
dação. Eles buscaram diálogo com cada ator do processo, participaram de entre-
vistas e forneceram informações a meios de comunicação que, nem sempre, vei-

a responder às críticas dirigidas à Instituição, inclusive apresentando uma pro-
posta de reestruturação para atender aos pontos levantados pelo Governo. Ainda 

as cadeias produtivas do Estado, fosse um dos pontos fortes da Instituição, foi 
-

les remanescentes como um meio de otimizar recursos públicos e de dinamizar 
a máquina pública.

Entretanto, por mais organizado que tenha sido o movimento de defesa, tan-
to pelo seu quadro técnico quanto por importantes instituições de pesquisa, com 
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manifestações e cartas de apoio, os prejuízos levantados com a extinção foram 
desconsiderados pelo Governo. Considerando apenas aquela proposta, que não 
foi aceita, logo se entenderia que a extinção nunca se tratou de economia, mas 
de eliminação de funções que não interessam a um governo de alinhamento 
neoliberal. Diante da ausência de informações sobre a preservação da pesquisa 
agropecuária, os(as) servidores(as) exigiram esclarecimentos ao Governo, pois o 

após cobranças inclusive da mídia, o Governo passou a informar que ela conti-
nuaria através de um departamento na Secretaria da Agricultura – nos mesmos 
moldes do que já ocorrera antes da criação da Fepagro.

E essa migração representou um enorme retrocesso, visto que a Instituição 

seus programas e projetos de pesquisa. E isso reduziu a independência de deter-
minadas de linhas de pesquisas, pois as tornaram mais suscetíveis a interesses 
políticos. E uma das maiores aspirações da ciência diz respeito a sua neutralida-
de, porém ela não é livre de valores. Por consequência, essa relação com o Estado 
se torna uma relação de desiguais. Ao mesmo tempo em que depende dele para 
sua sobrevivência, a ciência também busca sua autonomia – primordial para o 

-
mo com ideologias diametralmente opostas, o Estado, como um ator condicio-
nante, passou a avaliar a pesquisa não considerando as funções que desempe-
nha, mas sim apenas os resultados que ela gera.

Por isso, não surpreendeu a resposta dos(as) pesquisadores(as) quanto ao 
-

sua importância à sociedade, mas, sobretudo, gerar dividendos políticos de for-

às grandes culturas comerciais. Por essa razão, dar visibilidade às ações é tão 
importante, e esse foi o grande erro. A Fepagro não conseguiu mostrar à socieda-
de gaúcha o resultado de um trabalho de quase cem anos de história, de promo-
ver sua imagem institucional no cenário econômico, através de uma linguagem 
adequada ao público que atendia, explicando, inclusive, ao agricultor que aquela 
cultivar que recebe levou anos até ser desenvolvida. Ou seja, mesmo com um 

-
ca, a Fepagro não atingiu aquele que é o seu maior público: a sociedade.

Embora suas contribuições aqui no Estado excedam às da Embrapa, a imen-
sa maioria da população desconhece que ambas não são concorrentes, mas sim 
parceiras. A sobreposição de órgãos foi abordada pela Farsul como um argumen-
to para extinção, apesar da discordância do próprio presidente da Embrapa. Des-
taca-se que, mais recentemente, a Farsul cobrou publicamente a Secretaria da 
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Agricultura sobre mais conhecimentos em pesquisas para a soja, sendo esta co-
brança em relação a sua produtividade. No entanto, a pesquisa de uma variedade 
nova não é desenvolvida a curto prazo, enquanto isso empresas e grandes pro-
dutores rurais recorrem ao controle químico para adubação e pesticidas. Embo-
ra a responsabilidade ambiental da Fepagro seja bem evidente para aqueles que 
conhecem seu trabalho, esse argumento foi pouco explorado durante o processo 
de extinção. A dependência do uso de agrotóxicos nas lavouras poderia ser enfra-
quecida com a utilização de mecanismos alternativos, como controle de pragas e 

da Fepagro constitui um prejuízo incalculável ao futuro da sociedade gaúcha.
Consequentemente, a perda da identidade institucional foi uma das maiores 

consequências da extinção, que afetou inclusive a competitividade em editais e 
agências de fomento. Além dos problemas ocasionados pelo aumento da buro-
cracia, pela falta de servidores administrativos e de apoio, o que provocou a di-
minuição na receita oriunda das análises dos laboratórios. Por isso, torna-se difí-
cil realizar um prognóstico sobre seu futuro. Existe bastante apreensão quanto a 
continuidade da pesquisa agropecuária, visto que os maiores problemas surgirão 

contratos, mas, acima de tudo, efetuar a reposição do quadro de servidores.
Ainda que para um reduzido número de pesquisadores(as) a pesquisa agrope-

cuária terá continuidade, mesmo com a extinção da Fepagro, pois acreditam que 
ela passará a ser realizada por setores da iniciativa privada e pelas universidades, 
no entendimento da maioria isso não é garantido. Por esse motivo, a atuação do Es-

-
-estar social. E esse papel é previsto tanto na Constituição Federal de 1988 quanto 
na Constituição Estadual de 1989, ao informar que ciência, tecnologia e inovação 
receberão tratamento prioritário tendo em vista o bem público e o progresso da 
ciência. Mas, além disso, que a pesquisa tecnológica deverá voltar-se, preponde-
rantemente, à solução dos problemas brasileiros baseando-se no respeito à vida, ao 
aproveitamento dos recursos naturais, ao meio ambiente e à dignidade humana.

Porém, essa responsabilidade não foi tratada como política de Estado. Logo, 
-

tado indutor do crescimento econômico e social. A primeira forma seria através 
do cumprimento das leis já existentes, respeitando aos objetivos previstos na Lei 
de Política Agrícola, como o apoio institucional ao produtor rural e a prioridade 
de atendimento ao pequeno produtor e sua família. A segunda seria através de 

compatibilizando ações de planejamento e de investimentos de acordo com a 
responsabilidade de cada instituição.

Dessa forma, espera-se que algum governo no futuro reveja a necessidade 
de uma instituição de pesquisa agropecuária, independente e autônoma, e que 
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seja retomado o caminho apontado pelo Governo Collares ao criar a Fepagro. É ina-
creditável que o Estado tenha regredido a uma situação que já não lhe atendia 
nos anos noventa. Principalmente quando considerado que hoje uma economia 
próspera só existe baseada em um desenvolvimento sustentável – o qual é mais 
facilmente induzido através do fomento à pesquisa. Ela é a grande geradora de 
oportunidades e de estratégias a longo prazo, uma força propulsora para o pro-
gresso tecnológico e o avanço da sociedade.
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